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AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRA-
DOS ESTADUAIS - ANAMAGES

A D V. ( A / S ) : DANIEL CALAZANS PALOMINO TEIXEIRA
E OUTRO(A/S)

AGDO.(A/S) : PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA

A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Ausente, jus-
tificadamente, o Ministro Marco Aurélio. Presidiu o julgamento o
Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 19.11.2014.

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.992 (10)
ORIGEM : ADI - 4992 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RONDÔNIA
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

RONDÔNIA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta. Ausente, justificada-
mente, o Ministro Celso de Mello. Presidiu o julgamento o Ministro
Ricardo Lewandowski. Plenário, 11.09.2014.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 2.264/2010, do Estado
de Rondônia, que dispõe sobre a criação do Município de Extrema de Ron-
dônia, a partir de desmembramento de área territorial do Município de Porto
Velho, fixa os seus limites, bem como informa os Distritos que integrarão a
municipalidade criada. 3. Autorização, pelo Tribunal Superior Eleitoral, apenas
para realização de consulta plebiscitária. 4. Violação ao art. 18, § 4º, da Cons -
tituição Federal. Inexistência de Lei Complementar Federal. Impossibilidade
de criação, fusão, incorporação ou desmembramento de novos municípios an-
tes do advento dessa legislação. Precedentes. 5. A Emenda Constitucional nº
57/2008 não socorre a lei impugnada, editada no ano de 2010. 6. Medida cau-
telar confirmada. 7. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 158

( 11 )

ORIGEM : ADPF - 178589 - SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL

PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
AGTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL - OAB
A D V. ( A / S ) : MAURÍCIO GENTIL MONTEIRO
AGDO.(A/S) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
AGDO.(A/S) : SENADO FEDERAL
AGDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DEMOCRÁTICA E NACIONA-

LISTA DE MILITARES
A D V. ( A / S ) : LUCIANA LÓSSIO E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS ANISTIANDOS E ANIS-

TIADOS DA REGIÃO NORTE DO ESTADO
DO PARÁ - AAARNPA

A D V. ( A / S ) : WALTER GOMES FERREIRA E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS ANISTIANDOS DO NOR-

DESTE - ASANE
A D V. ( A / S ) : BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA E

OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Impedido o Mi-
nistro Dias Toffoli. Ausente, justificadamente, o Ministro Marco Au-
rélio. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Ple-
nário, 19.11.2014.

MEDIDA CAUTELAR NA ARGÜIÇÃO DE DESCUM-
PRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 77

(12)

ORIGEM : ADPF - 87846 - SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL

PROCED. : DISTRITO FEDERAL

R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO SISTEMA

FINANCEIRO - CONSIF
A D V. ( A / S ) : ARNOLDO WALD
AM. CURIAE. : MULTIPLIC LTDA.
A D V. ( A / S ) : JOSÉ ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAM-

PA I O
AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS -

FEBRABAN
A D V. ( A / S ) : LUIZ CARLOS STURZENEGGER
AM. CURIAE. : BANCO CENTRAL DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Menezes Direito (Re-
lator), encaminhando pelo referendo da medida cautelar, e após preliminar
de cabimento da argüição de descumprimento de preceito fundamental,
suscitada pelo Senhor Ministro Marco Aurélio, que não a conhecia, mas a
recebia como ação declaratória de constitucionalidade, no que foi acom-
panhado, em parte, pelo Senhor Ministro Carlos Britto, que não conhecia
da argüição, e dos votos dos Senhores Ministros Relator, Gilmar Mendes,
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Eros Grau e Joaquim Barbosa, que
entendiam cabível a argüição, pediu vista dos autos o Senhor Ministro
Cezar Peluso. Falaram, pelo argüente, o Professor Arnoldo Wald e, pelos
amici curiae Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, Banco Cen-
tral do Brasil e Multiplic Ltda., respectivamente, o Dr. Jorge Amaury Maia
Nunes, o Dr. Flávio José Romann e o Professor Luís Roberto Barroso.
Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 24.10.2007.

Decisão: Prosseguindo no julgamento, colhidos os votos dos
Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber e Celso de Mello, o Tribunal,
por maioria, conheceu da argüição, vencidos o Ministro Marco Au-
rélio, que, em voto proferido em assentada anterior, não conhecia da
arguição, recebendo como ação declaratória de constitucionalidade, e
o Ministro Carlos Britto, que não a conhecia. Por unanimidade, o
Tribunal referendou a cautelar deferida. Não votou o Ministro Dias
Toffoli, na preliminar de conhecimento e quanto ao referendo, por
suceder ao Ministro Menezes Direito (Relator). O Ministro Luiz Fux,
sucessor do Ministro Eros Grau, votou tão só quanto ao referendo da
cautelar. Impedido o Ministro Roberto Barroso. Ausente, justifica-
damente, o Ministro Marco Aurélio. Presidiu o julgamento o Ministro
Ricardo Lewandowski. Plenário, 19.11.2014.

Secretaria Judiciária
JOÃO BOSCO MARCIAL DE CASTRO

Secretário

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 8.369, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

Dispõe sobre o remanejamento, em caráter temporário, de cargos em comissão
para o Gabinete Pessoal do Presidente da República.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, até 31 de dezembro de 2014, da Secretaria de Gestão Pública do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o Gabinete Pessoal do Presidente da República,
dois cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS 102.5.

Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput:

I - não integram a Estrutura Regimental do Gabinete Pessoal do Presidente da República; e

II - ficam restituídos à Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão e seus ocupantes automaticamente exonerados após transcorrido o prazo do caput.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera, parcialmente, quanto ao Ministério da Integração Nacional, no valor de
R$ 60.000.000,00, grupo de natureza de despesa de crédito extraordinário
aberto e reaberto pelos atos que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 42, § 2o, da Lei no 12.919, de
24 de dezembro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica alterado, parcialmente, quanto ao Ministério da Integração Nacional, no valor de R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), o grupo de natureza de despesa de crédito extraordinário
aberto pela Medida Provisória no 637, de 30 de dezembro de 2013, convertida na Lei no 12.969, de 7 de
maio de 2014, e reaberto pelo Decreto de 17 de janeiro de 2014, na forma dos Anexos I e II a este
Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
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PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 60.000.000
Atividades

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 60.000.000
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06 182 2040 22BO 6501 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Ex-
traordinário)

60.000.000

F 3 2 90 0 388 60.000.000
TOTAL - FISCAL 60.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 60.000.000

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53101 - Ministério da Integração Nacional
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 60.000.000
Atividades

06 182 2040 22BO Ações de Defesa Civil 60.000.000
06 182 2040 22BO 6501 Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Ex-

traordinário)
60.000.000

F 4 2 90 0 388 60.000.000
TOTAL - FISCAL 60.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 60.000.000

DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$
409.096.054,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, caput, inciso I, alíneas "a",
"c" e "e", inciso II, inciso VIII, inciso XII, alínea "b", itens "1" e "2", e §§ 1º e 6º, da Lei no 12.952,
de 20 de janeiro de 2014,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei no 12.952, de
20 de janeiro de 2014), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor
de R$ 409.096.054,00 (quatrocentos e nove milhões, noventa e seis mil, cinquenta e quatro reais), para
atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2013, no valor de R$
2.614.355,00 (dois milhões, seiscentos e quatorze mil, trezentos e cinquenta e cinco reais), sendo:

a) R$ 1.951.000,00 (um milhão, novecentos e cinquenta e um mil reais) de Recursos Próprios
Não Financeiros; e

b) R$ 663.355,00 (seiscentos e sessenta e três mil, trezentos e cinquenta e cinco reais) de Taxas
e Multas pelo Exercício do Poder de Polícia e Multas Provenientes de Processos Judiciais;

II - excesso de arrecadação, no valor de R$ 72.406.687,00 (setenta e dois milhões, quatrocentos
e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais), sendo:

a) R$ 406.687,00 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais) de Recursos Próprios
Não Financeiros; e

b) R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) de Doações de Pessoas Físicas e
Instituições Públicas e Privadas Nacionais; e

III - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 334.075.012,00 (trezentos e
trinta e quatro milhões, setenta e cinco mil e doze reais), conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

F 4 2 90 0 100 295.000
19 571 2021 20V7 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação nas

Unidades de Pesquisa do MCTI
75.000

19 571 2021 20V7 0001 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação nas Uni-
dades de Pesquisa do MCTI - Nacional

75.000

F 3 2 90 0 100 75.000
19 571 2021 212H Pesquisa e Desenvolvimento nas Organizações

Sociais
232.400

19 571 2021 212H 0001 Pesquisa e Desenvolvimento nas Organizações
Sociais - Nacional

232.400

F 3 2 50 0 100 232.400
19 571 2021 4128 Pesquisa e Desenvolvimento no Centro de Tec-

nologia Mineral - CETEM
100.000

19 571 2021 4128 0001 Pesquisa e Desenvolvimento no Centro de Tec-
nologia Mineral - CETEM - Nacional

100.000

F 3 2 90 0 150 100.000
2025 Comunicações para o Desenvolvimento, a Inclusão e a Democracia 770.521

Atividades
19 126 2025 20V8 Apoio a Projetos de Inclusão Digital 770.521
19 126 2025 20V8 0001 Apoio a Projetos de Inclusão Digital - Nacional 770.521

F 3 2 40 0 100 52.640
F 4 2 40 0 100 717.881

2106 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação

1.528.000

Atividades
19 122 2106 2000 Administração da Unidade 882.000
19 122 2106 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 882.000

F 3 2 90 0 100 882.000
Operações Especiais

19 122 2106 008A Contribuição à Academia Brasileira de Ciên-
cias - ABC

646.000

19 122 2106 008A 0001 Contribuição à Academia Brasileira de Ciências -
ABC - Nacional

646.000

F 3 2 50 0 100 646.000
TOTAL - FISCAL 3.949.921
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 3.949.921

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
UNIDADE: 24201 - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
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2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 72.000.000
Operações Especiais

19 571 2021 00LV Formação, Capacitação e Fixação de Recursos
Humanos Qualificados para C,T&I

72.000.000

19 571 2021 00LV 0001 Formação, Capacitação e Fixação de Recursos
Humanos Qualificados para C,T&I - Nacional

72.000.000

F 3 2 90 0 296 72.000.000
TOTAL - FISCAL 72.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 72.000.000

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
UNIDADE: 24204 - Comissão Nacional de Energia Nuclear
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2059 Política Nuclear 16.786.276
Atividades

19 125 2059 20UW Segurança Nuclear e Controle de Material Nu-
clear e Proteção Física de Instalações Nuclea-
res e Radiativas

220.000

19 125 2059 20UW 0001 Segurança Nuclear e Controle de Material Nu-
clear e Proteção Física de Instalações Nucleares e
Radiativas - Nacional

220.000

F 3 2 90 0 174 220.000
19 572 2059 20UX Desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia

Nuclear
1.519.636

19 572 2059 20UX 0001 Desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia Nu-
clear - Nacional

1.519.636

F 3 2 90 0 100 1.380.556
F 3 2 90 0 250 139.080

19 542 2059 2464 Armazenamento Intermediário de Rejeitos Ra-
dioativos de Baixo ou Médio Nível de Radia-
ção

40.529

19 542 2059 2464 0001 Armazenamento Intermediário de Rejeitos Ra-
dioativos de Baixo ou Médio Nível de Radiação -
Nacional

40.529

F 3 2 90 0 100 40.529
19 662 2059 2478 Fornecimento de Radioisótopos e Radiofárma-

cos no País
1 5 . 0 0 6 . 111

19 662 2059 2478 0001 Fornecimento de Radioisótopos e Radiofármacos
no País - Nacional

1 5 . 0 0 6 . 111

F 3 2 90 0 100 14.000.000
F 3 2 90 0 250 1 . 0 0 6 . 111

TOTAL - FISCAL 16.786.276
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 16.786.276

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
UNIDADE: 24901 - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
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2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 32.000.000
Atividades

19 572 2021 2095 Fomento a Projetos de Implantação e Recu-
peração da Infraestrutura de Pesquisa das Ins-
tituições Públicas (CT-Infra)

32.000.000

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20101 - Presidência da República
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 50.000
Atividades

04 122 2038 4901 Funcionamento do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional

50.000

04 122 2038 4901 0001 Funcionamento do Conselho Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional - Nacional

50.000

F 3 2 90 0 100 50.000
TOTAL - FISCAL 50.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 50.000

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO
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2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 1.651.400
Atividades

19 572 2021 20UP Apoio a Projetos de Tecnologia Social e As-
sistiva

1.244.000

19 572 2021 20UP 0001 Apoio a Projetos de Tecnologia Social e Assistiva
- Nacional

1.244.000

F 3 2 90 0 100 949.000
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